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2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 1, 2
e 3 do artigo 35.º

3 — A licitação realizar-se-á perante a Câmara, em reunião, sendo
a sua hora e data devidamente comunicada aos interessados com a
antecedência mínima de dois dias.

Artigo 53.º

Remissão

1 — É correspondentemente aplicável o disposto nos artigos
37.º a 48.º deste Regulamento, com excepção no disposto no n.º 1
do artigo 37.º, em que o prazo para proceder ao pagamento inicial
se conta a partir da notificação da deliberação da atribuição do
lote, nos termos do artigo 51.º

CAPÍTULO II

Das condições de transmissão

Artigo 54.º

Transmissão dos lotes

1 — Só serão permitidos negócios jurídicos inter vivos de trans-
missão de lotes, construções ou benfeitorias neles existentes desde
que expressamente autorizados por escrito pela Câmara Municipal
de Almeirim.

2 — A Câmara Municipal de Almeirim reserva-se o direito de
preferência na alienação prevista no número anterior.

3 — O valor de aquisição em preferência pela Câmara é o do
custo de aquisição à Câmara, salvo no caso de existirem benfeitorias
necessárias ou úteis, caso em que o valor acrescido é fixado por
comissão de avaliação nos termos do número seguinte.

4 — A comissão de avaliação é composta por três peritos, sen-
do um designado pelo alienante e os demais pela Câmara Munici-
pal de Almeirim e avaliará fundamentalmente as benfeitorias ne-
cessárias e úteis realizadas.

5 — Não usando a Câmara Municipal de Almeirim o direito de
preferência, em caso de transmissão a terceiro, ainda que autori-
zada pela Câmara Municipal de Almeirim, deverá o titular do ter-
reno pagar à Câmara Municipal de Almeirim uma compensação
no valor de 25% sobre o preço de venda do lote pela autarquia se
o mesmo tiver sido adquirido há menos de um ano ou 54% se ti-
ver sido adquirido entre um e quatro anos ou 100% se essa trans-
missão se verificar há quatro ou mais anos.

Este prazo é contado a partir da data da celebração da escritura.
6 — Para os efeitos do disposto no presente artigo são equipa-

radas, ainda que faseadas, as transmissões de partes sociais, quotas
ou acções em qualquer tipo de sociedade, superiores a 75% do capital
social.

7 — A autorização prevista no n.º 1 do presente artigo, é dis-
pensada no caso de venda judicial e de transmissões de lotes que
resultem da celebração de um contrato de locação financeira para
a entidade locatária, devendo no contrato de compra e venda,
constar obrigatoriamente, a identificação dessa entidade.

Artigo 55.º

Cedência de lotes e instalações

1 — A cedência por comodato, arrendamento, trespasse, cessão
de exploração ou qualquer outro título semelhante, de lotes ou ins-
talações, só será permitida em casos devidamente justificados e
mediante prévia autorização da Câmara Municipal de Almeirim.

2 — É correspondentemente aplicável neste caso, o disposto
no n.º 5 do artigo anterior.

Artigo 56.º

Sanções

1 — São inválidos os negócios de transmissão de lotes previs-
tos no n.º 1 do artigo 54.º e os realizados sem a autorização da
Câmara Municipal de Almeirim, referidos no artigo 55.º

2 — Poderá a Câmara Municipal de Almeirim, optar pelo exer-
cício de direito de reversão dos lotes e respectivas instalações.

3 — Na hipótese do n.º 2 é aplicável o disposto no n.º 7 do
artigo 40.º deste Regulamento.

Artigo 57.º

Divisão de lotes

Com respeito pelo disposto no n.º 2 do artigo 4.º a Câmara
Municipal de Almeirim poderá autorizar a subdivisão de lotes e a
sua transmissão, desde que sejam apresentados projectos de edifí-
cios geminados para os lotes resultantes.

Artigo 58.º

Âmbito de aplicação

O disposto nos artigos 54.º, 55.º, 56.º e 57.º é aplicável a todas
as transmissões de lotes das anteriores fases da Zona de Activida-
des Económicas de Almeirim que se venham a efectuar posterior-
mente à data de entrada em vigor do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 59.º

Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas deste Regulamento e da sua interpreta-
ção e aplicação serão integradas pelas disposições legais em vigor
e serão da competência da Câmara Municipal de Almeirim.

Artigo 60.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento para Venda dos Lotes de Terreno na
Zona Industrial aprovado em 11 de Fevereiro de 1991 e alterado
em 28 de Julho de 1991.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 8543/2003 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, entre esta Câmara Municipal de Anadia e Alcídio Tei-
xeira Rodrigues, com a categoria de carpinteiro, remunerado pelo
escalão 1, índice 139, do anexo II  ao Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com início em 9 de
Setembro de 2003 e termo em 8 de Março de 2004.

8 de Setembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 8544/2003 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balhos a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foram celebrados vários contratos de trabalho a termo certo,
nos termos das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes traba-
lhadores:

Maria Elisabete Ribeiro da Silva — com início a 14 de Janeiro de
2003, com a categoria de técnico superior de planeamento re-
gional e urbano de 2.ª classe.

Renata Rocha Lucas — com início a 20 de Janeiro de 2003, com
a categoria de técnico superior de psicologia de 2.ª classe.

Maria Rute Costa Gomes da Peixinha — com início a 3 de Fe-
vereiro de 2003, com a categoria de auxiliar técnico de secre-
tariado.

Ana Sofia Noronha Freire — com início a 3 de Fevereiro de
2003, com a categoria de técnica superior de psicologia de
2.ª classe.

Pedro Luís Gonçalves Pereira Arêde — com início a 5 de Maio de
2003, com a categoria de técnico superior de planeamento re-
gional e urbano de 2.ª classe.


